
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 797792 - BA (2023/0014647-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL SA NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO, PORTE 

ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam 
de maneira inconteste a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, seja 
evidenciada pelo modus operandi das condutas em tese perpetradas, consistente em 
roubo com grave ameaça, tendo sido consignado que estaria cometendo o assalto 
junto com um adolescente mediante o emprego de arma de fogo e ao ser abordado 
pelo policial empreendeu fuga com os comparsas efetuando disparos de armas de 
fogo contra os policiais-fl. 23; seja em razão do agravante ostentar registros 
criminais, uma vez que responde a outro processo de tráfico de drogas, tendo 
descumprido as medidas cautelares que lhe foram impostas, além de ter praticado 
novo crime, objeto do presente recurso no curso da liberdade provisória concedida- 
fl. 23. 

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 
173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
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diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 797792 - BA (2023/0014647-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL SA NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
 FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do 
agravante está devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para a garantia da ordem 
pública, seja evidenciada pelo modus operandi das condutas 
em tese perpetradas, consistente em roubo com grave 
ameaça, tendo sido consignado que estaria cometendo o 
assalto junto com um adolescente mediante o emprego de 
arma de fogo e ao ser abordado pelo policial empreendeu 
fuga com os comparsas efetuando disparos de armas de fogo 
contra os policiais-fl. 23; seja em razão do agravante 
ostentar registros criminais, uma vez que responde a outro 
processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as medidas 
cautelares que lhe foram impostas, além de ter praticado 
novo crime, objeto do presente recurso no curso da liberdade 
provisória concedida- fl. 23. 

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, 
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a contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); 
(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 68-71, a qual 
deneguei o habeas corpus interposto por RAFAEL SA NASCIMENTO.

Depreende-se dos autos que na audiência de custódia, a magistrada de 

primeiro grau concedeu liberdade provisória ao agravante, mediante a fixação de medidas 

cautelares diversas do cárcere, pela suposta prática dos delitos previstos no art. 157, 

caput, e art. 180, ambos do Código Penal, bem como art. 14 da Lei n. 10.826/2003 e art. 

244-B, do ECA (fl. 32-33). Irresignado, o Ministério Público estadual interpôs recurso 

em sentido estrito, ao qual o Tribunal de origem deu provimento para decretar a prisão 

preventiva do agravante pois este estaria supostamente se utilizando de um veículo para a 

prática de assaltos, além de ter fugido e atirado contra a polícia.

Nas razões deste recurso, o agravante alega a ausência de fundamentação 
idônea da decisão que manteve a segregação cautelar, bem como ausência dos requisitos 
ensejadores da prisão preventiva, ponderando a possibilidade da aplicação das medidas 
cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
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No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, seja  evidenciada 
pelo modus operandi das condutas em tese perpetradas, consistente em roubo com grave 
ameaça, tendo sido consignado que estaria cometendo o assalto junto com um 
adolescente mediante o emprego de arma de fogo e ao ser abordado pelo policial em 
preendeu fuga com os comparsas efetuando disparos de armas de fogo contra os policiais-
fl. 23; seja em razão do agravante ostentar registros criminais, uma vez que  responde a 
outro processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as medidas cautelares que lhe 
foram impostas, além de ter praticado novo crime, objeto do presente recurso no curso da 
liberdade provisória concedida- fl. 23.

Tais circunstâncias indicam a periculosidade concreta do agente, além da 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e revelam a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. 

Destaca-se que:

 
"A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 

operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e 
constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo" (AgRg no 
HC n. 710.123/MG, Quinta turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJe de 15/8/2022, grifei)

 

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 
173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); 
(AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 24/3/2023 ).

Ademais, conforme pacífica jurisprudência desta Corte:
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 "a preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta turma  Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 24/3/2023).

 
 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/6/2023) .

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 797.792 / BA
Número Registro: 2023/0014647-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80946155620228050001 81382802520228050001

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : RAFAEL SA NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL SA NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Documento eletrônico VDA39282651 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:24:43
Código de Controle do Documento: 69639f09-c5f4-4556-a9f8-44c775b54593



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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